LEI Nº 681, DE 18 DE JANEIRO DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CUSTÓDIO BONA, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de janeiro de 1994, em 45% (quarenta e cinco por cento):


1. Os valores do Quadro de Referência do vencimento, anexo I da Lei Complementar nº 002/91;


2. Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho;

3. Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 18 de janeiro de 1994.

CUSTÓDIO BONA

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 18 de janeiro de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 682, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo municipal autorizado à conceder ao ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor CR$ 1.117.200,00 (um milhão, cento e dezessete mil e duzentos cruzeiros reais), para cobrir despesas com transporte de crianças excepcionais de Rio dos Cedros e atualmente atendidas pela referida entidade.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida a mesma em cinco (05) parcelas mensais sucessivas de CR$ 223.440,00 (duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta cruzeiros reais), a partir do mês de fevereiro.

Art.2º. As despesas decorrentes desta lei, correrá por conta de dotação própria consignada no orçamento vigente, ficando o Executivo municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 25 de fevereiro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 683, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao Colégio São Paulo da cidade de Ascurra, uma Subvenção Social no valor de CR$ 3.097.750,00 (três milhões, noventa e sete mil, setecentos e cinquenta cruzeiros reais) para manutenção de suas atividades.

Parágrafo Único. O valor da Subvenção Social autorizada neste artigo será paga em cinco (05) prestações mensais a partir de Fevereiro, sendo que as parcelas de março, abril, maio e junho serão corrigidas pelo IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado) tomando-se por base o valor fixado em Fevereiro.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os seguintes documentos para recebimento do auxílio:

I. Prova de mandato da Diretoria em exercício.

II. Exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da Instituição.

III. Certidão de registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório do Registro de Pessoas Jurídicas competentes.

IV. Prova de funcionamento regular da Instituição.

V. Nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento e pela comprovação da correta utilização da Subvenção concedida.

Art.3º. A Instituição contemplada com a Subvenção Social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal, a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contado do recebimento da última parcela, de acordo com as orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 25 de fevereiro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente, em local de costume, em 25 e fevereiro de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 684, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de fevereiro de 1994, em 37,5% (trinta e sete vírgula e cinco por cento):

1. Os valores do Quadro de Referência do vencimento, anexo I da Lei Complementar nº 002/91;

2. Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho;

3. Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 25 de fevereiro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 685, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1994.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo municipal autorizado a transferir a título de subvenção social, a Fundação Hospitalar de Rio dos Cedros, recursos no valor de CR$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros de reais), em cumprimento ao que determina a Lei nº 326 de 13 de janeiro de 1987, no seu artigo 19º.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento vigente, ficando o Executivo municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade. 


Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 25 de fevereiro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 686, DE 16 DE MARÇO DE 1994.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O CÍRCOLO TRENTINO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo municipal autorizado a firmar convênio com o Círcolo Trentino, com o objetivo de promover eventos culturais, educacionais, sociais e comunitários na forma do anexo à presente Lei.

Art.2º. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar despesas com a manutenção das instalações físicas dos locais cedidos para execução do convênio de que trata o artigo anterior, até o limite mensal de CR$ 750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil cruzeiros reais) atualizados pelo IGPM.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 16 de março de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de março de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 687, DE 17 DE MARÇO DE 1994.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O CDI – CURSO DINÂMICO DE INFORMÁTICA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo municipal autorizado a firmar convênio com o CDI – Curso Dinâmico de Informática, com o objetivo de promover cursos de informática no município de Rio dos Cedros, na forma do anexo à presente lei.


Art.2º. Fica o Poder Executivo municipal autorizado a realizar despesas com a manutenção das instalações físicas dos locais cedidos para execução do convênio de que trata o artigo anterior, até o limite mensal de CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais) atualizados pelo IGPM.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta de dotações próprias do orçamento vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de março de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de março de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 688, DE 17 DE MARÇO DE 1994.

AUTORIZA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PELO SISTEMA DE CONSÓRCIO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. O Poder Executivo Municipal autorizado a subscrever cotas de consórcio até no limite de CR$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros de reais) em valores atuais, diretamente de Administradores de Consórcios, para efeito da aquisição de veiculo, conforme discriminação a seguir:

Um Caminhão Para Basculante

Parágrafo Único – O limite a que se refere este artigo será reajustado de acordo com a legislação vigente.

Art.2º. A despesa decorrente da aquisição do veículo será contabilizada na contratação, considerando o valor do caminhão e acessórios, o resultado da multiplicação do valor da primeira prestação pelo número das parcelas a pagar.

Art.3º. A despesa resultante da variação do valor da prestação será contabilizada, a título de serviço da divida a cada mês de acordo com os valores apurados.

Art.4º. Para efeito de recebimento do veículo poderá o Executivo efetuar o pagamento antecipado, a título de “lance” desde que esse pagamento quite parcelas finais e que passam a ser irreajustáveis.

Art.5º. A subscrição da Cota no Consórcio será feita através de licitação na forma prevista na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

Art.6º. O Executivo incluirá, nos orçamentos seguintes ao da contratação, dotação suficiente ao cumprimento dos encargos resultantes do serviço da dívida.

Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art.8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de março de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente, em local de costume.

Rio dos Cedros em 17 de março de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 689, DE 17 DE MARÇO DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL:

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a SOCIEDADE ESPORTIVA FLAMENGO FUTEBOL CLUBE, da localidade de Rio Milanês, neste município uma subvenção social no valor CR$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros reais) para manutenção de suas atividades.

Art.2º. A Instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os documentos necessários para o recebimento do auxílio.

Art.3º. A Instituição contemplada com a Subvenção Social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal, a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contado do recebimento do auxílio, de acordo com as orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrá por conta de dotação própria consignadas no orçamento vigente.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de março de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar, em 17 de março de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 690, DE 17 DE MARÇO DE 1994.

AUTORIZA A AQUISIÇÃO, POR CONVENÇÃO AMIGÁVEL DE UMA ÁREA DE TERRAS DE PROPRIEDADE DE SERIANO TRISOTTO E SUA ESPOSA

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo municipal autorizado a efetuar por convenção amigável, a aquisição de uma área de terras situada nesta cidade de Rio dos Cedros, a Rua Maranhão, contendo 10.000m² (dez mil metros quadrados), sem benfeitorias e as seguintes medidas e confrontações:

Frente: em 117,00 metros com o lado par da Rua Maranhão;

Fundos: em 117,00 metros com terras de herdeiros de Hartwig Gaulke;

Lado Direito: em 85,50 metros com terras de Alfonso Klug;

Lado Esquerdo: em 87,00 metros com terras dos venderores (Seriano Trisotto e Esposa) sendo parte do total registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó, sob matrícula nº 3823 do livro nº 02.

Art.2º. A área referida no artigo anterior, destinar-se-á á instalação de indústria, através de incentivo econômico a ser concedido na forma da Lei.

Art.3º. Pela referida aquisição fica o Executivo municipal autorizado a pagar a importância de CR$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros reais).

Art.4º. Para atender as despesas decorrentes desta Lei, fica o Executivo municipal autorizado abrir um crédito especial no valor de CR$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros reais) por conta da Reserva de Contingência com a seguinte classificação orçamentária.

04.00 – Diretoria de Obras e Serviços Urbanos

04.01 – Serviços Urbanos

11623461.017 – Apoio a Implantação de Indústrias no município

4.0.0.0 – Despesas de Capital

4.2.0.0 – Inversões Financeiras

4.2.1.0 – Aquisição de Imóveis..................................CR$ 10.000.000,00

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de março de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar, em 17 de março de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 691, DE 17 DE MARÇO DE 1994.

DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PARTICULARES

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo municipal autorizado a executar serviços à particulares com os veículos e máquinas pertencentes ao patrimônio municipal, mediante indenização, quando as condições da Prefeitura o permitirem e desde que não ocorra prejuízo para os serviços públicos programados que requeiram o uso dos referidos maquinários ou veículos.

Art.2º. Todo e qualquer serviço particular que for prestado na forma do artigo 1º, deverá ser previamente solicitado através de requerimento, pelo interessado, ao Departamento de Obras desta Prefeitura.

Art.3º. Os interessados, ao formularem os pedidos dos serviços, serão informados dos preços dos serviços, conforme tabela abaixo:

1. Serviço de Máquinas

1.1. Trator Esteira: Até 10 (dez) horas de serviços, será cobrado o equivalente a 20 (vinte) litros de óleo diesel por hora de serviço;

De 10 (dez) a 20 (vinte) horas de serviço, será cobrado o equivalente a 30 (trinta) litros de óleo diesel por hora de serviço.

1.2. Retro Escavadeira: Até 10 (dez) horas e serviço, será cobrado o equivalente a 16 (dezesseis) litros de óleo diesel por hora de serviço;

De 10 a 20 horas de serviço, será cobrado o equivalente a 24 (vinte e quatro) litros de óleo diesel por hora de serviço.

1.3. Trator de Pneus: Sem limite de horas, será cobrado o equivalente a 15 (quinze) litros de óleo diesel por hora de serviço;

1.4. As Roçadas: De terrenos baldios na cidade, serão cobrados por lote quando estes tiverem até 500m² com o equivalente a 1.00 UFM. A área que exceder aos 500m², por metro quadrado a mais será cobrado 0,01 UFM.

2. Serviço de Caminhão

2.1. Por carga de barro, macadame e por caminhão de água, será cobrado 0,50 UFM.

2.2. Recolhimento re restos de edificações ou jardins com pá-carregadeira, será cobrado 0,50 UFM PR hora de serviço.

2.3. Recolhimento de restos de edificações ou jardins, sem pá-carregadeira, será cobrado 0,30 UFM por hora de serviço.

2.4. Recolhimento de materiais tóxicos ou resíduos industriais será cobrado 0,50 UFM por hora de serviço.

Art.4º. Os preços estabelecidos nesta Lei, estão fixados em UFM’s – Unidade Fiscal do Município, que terá reajuste mensal.

Art.5º. Após a execução dos serviços, o interessado será notificado do valor a ser pago pelos serviços prestados, cujo lançamento será através de Guia de Arrecadação – GA, em conta de Receitas Diversas.

Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 17 de março de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação vigente em local de costume.

Rio dos Cedros, em 17 de março de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 692, DE 24 DE MARÇO DE 1994.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA E ABRE CRÉDITO ESPECIAL.
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina através do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, objetivando cooperação entre as partes para a instalação e funcionamento de uma unidade de confecção, destinadas ao treinamento, qualificação e aperfeiçoamento de recursos humanos para o setor industrial.
Art.2º. Para atender as despesas decorrentes desta lei fica o Executivo Municipal autorizado a abrir conta da reserva de contingência, um crédito especial no valor de CR$ 14.800.000,00 (catorze milhões e oitocentos mil cruzeiros reais), com a seguinte classificação orçamentária:

05.00 – Diretoria de Educação e Promoção Social


05.01 – Serviço de Ensino


08 – Educação e Cultura



08.45 – Ensino Supletivo


08.05.216 – Cursos de Aprendizagem


08.45.216.2024 – Implantação e Manutenção da Oficina de Ofício


3.1.1.1 – Pessoal Civil..........................................................2.500.000,00

3.1.1.0 – Obrigações Patronais...............................................500.000,00

3.1.2.0 – Material de Consumo............................................3.000.000,00

3.1.3.1 – Remuneração de Serviços Pessoais.......................200.000,00

3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos.................................2.000.000,00

3.2.3.1 – Subvenções Sociais.................................................100.000,00

4.1.1.0 – Obras e Instalações.................................................500.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente..................6.000.000,00

 Art.3º. Fica ainda o Executivo Municipal autorizado a suplementar até o limite de 50% (cinqüenta por cento) a despesa criada por esta lei, a conta dos recursos de que trata o artigo 43 da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 24 de março de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação vigente em local de costume.

Rio dos Cedros, em 24 de março de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 693, DE 24 DE MARÇO DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de março de 1994, em 45% (quarenta e cinco por cento):

1. Os valores do Quadro de Referência do Vencimento Anexo I da Lei Complementar nº 002/91;
2. Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

3. Os proventos de Aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 24 de março de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação vigente em local de costume.

Rio dos Cedros, em 24 de março de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 694, DE 04 DE ABRIL DE 1994.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 148.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Termo Aditivo ao Convênio nº 148 firmado entre a Delegacia Regional do Trabalho do Estado de Santa Catarina e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, objetivando a emissão e fornecimento de Carteiras de Trabalho.

Art.2º. As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento vigente.
Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 04 de abril de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação vigente em local de costume.

Rio dos Cedros, em 04 de abril de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 695, DE 14 DE ABRIL DE 1994.

CONCEDE CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA AO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder ao Circolo Trentino de Rio dos Cedros a contribuição financeira no valor de CR$ 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil cruzeiros reais) correspondente a 2.387 URVs.
Art.2º. O pagamento do valor constante do artigo 1º, será feito dentro das condições financeiras da Prefeitura Municipal multiplicando-se a URV pelo valor do dia do repasse.

Art.3º. As despesas correrão por conta do orçamento vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 14 de abril de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação vigente em local de costume.

Rio dos Cedros, em 14 de abril de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 696, DE 25 DE ABRIL DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao Clube dos Universitários de Rio dos Cedros – CEURI, uma subvenção social no valor de CR$ 3.022.000,00 (três milhões e vinte e dois mil cruzeiros reais), para manutenção e desenvolvimentos de suas atividades.


Parágrafo Único – O valor da subvenção social autorizada neste artigo será pago em cinco (05) parcelas mensais sucessivas a partir do mês de março, tendo como referência os valores de março de 1994, correspondente a CR$ 604.400,00 (seiscentos e quatro mil, quatrocentos cruzeiros reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades, reajustáveis de acordo com a variação apresentada pelo DETER (Departamento de Transportes e Terminais).
Art.2º. A instituição contemplada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição beneficiada com a subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela de acordo com as orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. Ficam as despesas decorrentes desta lei, correndo por conta de dotação própria.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 25 de abril de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação vigente em local de costume.

Rio dos Cedros, em 25 de abril de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO

Chefe do Serviço de Expediente
LEI Nº 697, DE 25 DE ABRIL DE 1994.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art.1º. Fica criado o Conselho Municipal de Saúde – CMS, em caráter permanente, como órgão deliberativo do Sistema Único de Saúde – SUS, no âmbito municipal.
Art.2º. Sem prejuízos das funções do Poder Legislativo, são competências do CMS:

I. Definir as prioridades da saúde;

II. Estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Saúde;

III. Atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde;

IV. Propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a movimentação e o destino dos recursos;

V. Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços da saúde, prestados à população pelos órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do SUS no município;

VI. Definir critérios para a celebração de contratos ou convênios entre o setor público e as entidades provadas de saúde, no que tange a prestação de serviços de saúde;

VII. Apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso anterior;

VIII. Elaborar seu regimento interno;

IX. Outras atribuições estabelecidas em normas  complementares.

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO

Art.3º. A representação junto ao Conselho Municipal de Saúde – CMS é paritária em relação aos usuários e o conjunto de representantes do Governo, Prestadores de Serviços, Profissionais de Saúde e terá a seguinte composição:

I. Representante do Governo:

- Um representante do Departamento de Educação e Saúde

- Um representante do Departamento de Administração

- Um representante da Vigilância Sanitária do Município

II. Representantes dos Prestadores de Serviços:

- Um representante da Unidade Sanitária do Município

- Um representante da Fundação Hospitalar

III. Representantes dos Profissionais da Saúde:

- Dois representantes dos Profissionais de Saúde da Rede Pública.

IV. Representantes dos Usuários:

- Um representante da JURCE (Juventude Unida RDC)

- Um representante da Igreja Matriz (Paróquia Imaculada Conceição)

- Um representante da Igreja Evangélica

‑ Um representante da Associação das Sras. Rotarianas.

- Um representante do Grupo de Voluntárias dos Idosos.

Parágrafo 1º - A cada titular do CMS corresponderá um suplente.

Paragrafo 2º - Será considerada como inexistente, para fins de participação do CMS a entidade regularmente organizada.

Paragrafo 3º - A representação dos Profissionais da Saúde vinculados ao SUS, no âmbito do município, será definida por indicação conjunta das entidades representativas das diversas categorias, alterando-se periodicamente.

Parágrafo 4º - O secretário Municipal da Saúde é membro nato do CMS e Será seu Presidente.

Art.4º. Os membros efetivos e suplentes do CMS serão nomeados pelo Prefeito Municipal através de Portaria, mediante indicação das entidades representadas.

Paragrafo 1º – Os representantes do Governo Municipal serão Indicados pelo Prefeito.

Paragrafo 2º - Na ausência ou impedimento do Secretário de Saúde a Presidência do CMS será Assumida pelo seu suplente.

Art.5º. O CMS regerse-à pelas seguintes disposições no que se refere a seus mebros.

I. O exercício da função de Conselheiro não será remunerado, considerando-se como serviço público relevante.

II. Os membros do CMS poderão ser substituídos mediante solicitação da entidade ou autoridade responsável, apresentada ao Prefeito Municipal.
Seção II

Do Funcionamento.

Art.6º - O CMS terá seu funcionamento regido pelas seguintes normas:

I.  
- O órgão de deliberação máxima é o plenário;

II. – As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada bimestre (3º quinta Feira do Mês) e, extraordinariamente quando convocadas pelo presidente ou requerimento da maioria dos membros;

III.  – Para a realização das sessões, será necessária a presença da maioria absoluta dos membros do CMS, que deliberará pela maioria dos votos dos presentes.

IV.  – Cada membro do CMS terá direito a um único voto na sessão plenária.

V.  – O Presidente do CMS terá direito além do voto comum o de qualidade, bem como a prerrogativa de deliberar Ad- referendum do plenário;

VI. – As decisões do CMS serão consubstanciadas em resoluções.

VII. – O s membros do CMS serão substituídos caso faltem, sem motivo justificado, a três (3) reuniões consecutivas ou cinco (5) reuniões intercaladas no período de doze (12) meses.

Art.7º - Para melhor desempenho de suas funções o CMS poderá recorrer a pessoas e entidades mediante os seguintes critérios.

I
- Consideram-se colaboradores do CMS as instituições   formadoras de recursos humanos para saúde e as entidades representativas de profissionais e usuários da saúde, sem embargo de sua condição de membro;

II
- Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para assessorar o CMS em assuntos específicos.

III
 - Poderão ser criadas comissões internas constituídas por entidades-membro do CMS e outras instituições para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos;

Art.8º - As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias do CMS poderão ter divulgação prévia e acesso assegurado ao público.

Paragrafo único – As resoluções do CMS, bem como os temas tratados em plenário, reuniões de diretoria e comissões, poderão ser amplamente divulgadas.

Art.9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 25 DE ABRIL DE 1994

                                                                                                        Walmor Lenzi

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de abril de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do serviço de Expediente

Lei Nº 698 DE 28 DE ABRIL DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de abril de 1994, em 40% (quarenta por cento):

1 – Os valores do Quadro de Referencia do vencimento anexo I da lei Complementar nº 005/94.

2 – Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

3 – Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos cedros, em 28 de abril de 1994.

Walmor Lenzi

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de abril de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente 

LEI Nº 699 DE 20 DE MAIO DE 1994

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS – APAE, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de CR$. 7.099.173,60 (sete milhões e noventa e nove mil, cento e setenta e rês cruzeiros reais e sessenta centavos correspondente a 5.191,20 (cinco mil, cento e noventa e um virgula vinte) URVs destinados a cobrir parte das despesas com transporte de crianças especiais de Rio dos Cedros e atualmente atendidas pela referida Entidade.

Paragrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida mensalmente no período de maio a dezembro o valor correspondente a 648,90 URVs, tomando-se por base URV do dia do pagamento.

Art.2º. – A despesa decorrente desta Lei correrá por conta de dotação própria consignada no Orçamento Vigente, Ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 20 DE MAIO DE 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar.

Rio dos Cedros, em 20 de maio de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do serviço de Expediente

LEI Nº 700 DE 27 DE MAIO DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS. Uma subvenção Social no valor de CR$. 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros reais), para manutenção de suas atividades.

Parágrafo Único – Fica vinculada a aplicação desta subvenção para custear despesas com a campanha denominada ‘’AGULHA OFICIAL’’ Campanha de Vacinação contra a Febre Aftosa no Município.

Art.2º. – A instituição contemplada pelo artigo 1º, devera apresentar os documentos necessários para recebimento do auxilio.

Art.3º. – A Instituição beneficiada com a contribuição financeira, deverá apresentar à Prefeitura municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de recebimento do auxilio, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. – As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente, ficando o Executivo municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, em 27 de maio de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de maio de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.
Chefe do Serviço de expediente

LEI Nº 701 DE 27 DE MAIO DE 1994.

AUTORIZA A FORNECER COMBUSTIVEL AO VEICULO DO DESTACAMENTO DA POLICIA MILITAR
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica autorizada a Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, a fornecer mensalmente, até 500 (quinhentos) litros de combustível para o veiculo do DESTACAMENTO DA POLICIA MILITAR deste Município.

Art.2º. – As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação própria do orçamento Vigente.

Art3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOIS CEDROS, em 27 de maio de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A Presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de maio de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de expediente

LEI Nº 702 DE 27 DE MAIO DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.   ANEXO
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de maio de 1994, em 50% (cinquenta por cento):

- Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Lei complementar nº 005/94.

- Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (C.L. T).

 - Os proventos de aposentadoria dos funcionários inativos

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. – esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 27 de maio de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de maio de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.
Chefe do Serviço de expediente

LEI Nº 703 DE 16 DE JUNHO DE 1994.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FRIMAR CONVENIO COM A FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE – FAE, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder executivo Municipal autorizado a firmar convenio com a FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE – FAE
Objetivando promover o atendimento da Alimentação Escolar das Escolas da rede Municipal de Ensino.

Art.2º. – As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em 16 de junho de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de junho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 704 DE 16 DE JUNHO DE 1994.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALTERAR FINALIDADE DE MATERIAL ADQUIRIDO PARA CONSTRUÇÃO DE GALPÃO.
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar a finalidade da madeira adquirida em 29 de maio de 1992 pelo empenho nº 1088, com carta Convite nº 026/92 destinada a  construção de um galpão pra festividades municipais.

Paragrafo Único – O material de que dispõe este artigo, é constituído de 3.327 (três mil trezentos e vinte e sete) metros lineares de madeira roliça de eucalipto que será utilizada para edificações complementares, bem como, para cercas e outros melhoramentos necessários no local.

Art.2º. – A alteração de que se trata o artigo primeiro, é motivada pelo projeto de construção de um galpão para festividades em estrutura pré-moldada.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 16 de junho de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito municipal

A presente lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de junho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 705 DE 16 DE JUNHO DE 1994.

AUTORIZA A ALIENÇÃO DE ‘’BENS MÓVEIS’’.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, através de concorrência pública os bens Móveis abaixo relacionados:

 1 - Uma Motoniveladora DD-ALLIS CHAEMELS, no estado em que se encontra pelo valor mínimo de CR$. 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros reais) 

2 - Um Caminhão de marca CHEVROLET com caçamba basculante, ano 1978, chassis nº BC65352H18717, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de CR$. 2.220.000,00 (dois milhões duzentos e vinte mil cruzeiros reais).

Art.2º. – O valor apresentado na proposta pelos interessados não poderá ser inferior ao valor mínimo apresentado pela Comissão de Avaliação devidamente designada pelo Prefeito municipal.

Art.3º. – O produto apresentado decorrente da alienação de Bens Móveis ora especificado serão contabilizados na rubrica da receita – ‘’Alienação de Bens Móveis”.

Art.4º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em 16 de junho de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de junho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do serviço de expediente

LEI Nº 706 DE 23 DE JUNHO DE 1994

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR                            CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ.  ANEXO
ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ, visando a Instalação e funcionamento do serviço de Apoio a Micro e Pequena Empresa de Santa Catarina – SEBRAE, no município de Timbó.

ARTIGO 2º - O teor do Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

ARTIGO 3º - As despesas decorrentes desta Lei correspondente ao valor mensal de 100 (cem) URVs, correrão por conta do orçamento vigente.
ARTIGO  4º – A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em 23 de junho de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de junho de 1.994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do serviço de expediente

LEI Nº 707 DE 30 DE JUNHO DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORE PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de janeiro de 1994, em 40% (quarenta por cento):

1 – Os valores do quadro de Referencia do Vencimento Anexo I da Lei Complementar nº 005/94.

2 – Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.)

3 – Os proventos de aposentadoria dos funcionários Inativos.

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º - esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 30 de junho de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A Presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de junho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do serviço de Expediente
LEI Nº 708 DE 30 DE JUNHO DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL. 

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a conceder ao COLÉGIO SÃO APULO da cidade de Ascurra, uma subvenção social no valor de CR$. 8.797.486,53 ( oito milhões, setecentos e noventa e sete mil, quatrocentos e oitenta e seis cruzeiros reais e cinquenta e três centavos), que corresponde a 3.934,44 URVs, para a manutenção de suas atividades.

Parágrafo Único – O valor da subvenção social autorizada neste artigo será paga em seis (06) parcelas a partir do mês de julho, no valor de correspondente a 655,74 URVs mensais.

Art.2º. – A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os seguintes documentos para recebimento do auxilio:

1 – prova de mandato da diretória em exercício,

2 – exemplar dos Estatutos, regulamentos ou compromissos da Instituição,

3 – certidão de registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório do Registro das Pessoas Jurídicas competentes.

4 – prova de funcionamento regular da instituição,

5 – nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento e pela comprovação da correta utilização da subvenção concedida.

Art.3º. – A Instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. – As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPLA DE RIO DOS CEDROS, em 30 de junho de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito municipal

A Presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de junho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 709 DE 07 DE JULHO DE 1994.

INSTITUI O PROGRAMA DE MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA, ESTABELECE NORMAS PARA INCENTIVOS AGROPECUÁRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Art.1º. – Fica instituído “o programa de melhoria da qualidade de Vida – ‘‘Melhor Vida”, e estabelece normas para incentivos agropecuários.

Art.2º. – O Município promovera a execução do Programa, por meio da conjugação de fatores compreendidos através de:

I - Quadro de Ações e créditos, constantes do anexo I,

II – Quadro de Ações Incentivadas, constantes no Anexo II,

III – Pauta de Preços, constantes no anexo III.

Art.3º. – O município beneficiará os agropecuaristas, no âmbito de seu território, que preencherem os seguintes requisitos:

I – Manter os filhos de 7 a 14 anos de idade, frequentando regularmente a escola ( Ensino fundamental).

II – Estar quites com a Fazenda Municipal,

III – Roçar nos meses de janeiro, maio e setembro, às testadas dos terrenos que confrontam com o Sistema Viário Municipal,

IV – Não desmatar junto às áreas de preservação permanente da reserva legal,

V - Atingir um número mínimo de 25% das ações prevista no anexo I,

VI – Efetuar a inscrição com a juntada de documentação na Prefeitura municipal,

VII – Emitir nota dos produtos vendidos.

Parágrafo Único – As condições são restritivas á participação no programa até a superação, exceto quanto ao item IV, que perdurará pelo prazo de 5 (cinco) anos da data do desmatamento.

Art.4º. – O Programa obedecerá os seguintes limites:

I – A cargo dos recursos públicos municipais fica limitado ao volume fixado no orçamento, tanto para equipamentos próprios como contratados junto a terceiros.

II – O valor total das ações realizadas na propriedade não ultrapassará a R$ 160,00 ( cento e sessenta reais)

Art.5º. – A classificação e atendimento dos beneficiários far-se-á:

I – Passada a fase de inscrição, os requerentes serão classificados segundo o número de créditos obtidos, resultantes da aplicação anexo I;

II – O atendimento obedecerá a ordem de classificação;

III – Independente da ordem de classificação individual, os beneficiários de uma mesma localidade serão atendidos sequencialmente nas ações que envolvam o mesmo equipamento ou em que fatores administrativos recomendam tal procedimento.

Paragrafo 1º - As inscrições correrão por prazo não inferior a 30 (trinta) dias após a publicação de Edital Convocatório.

Paragrafo 2º - O somatório dos créditos obtidos num exercício não serão utilizados no exercício seguinte.

Art.6º. – O agropecuarista que tiver a propriedade atingida por fenômenos naturais adversos, com prejuízo de alta monta para a economia familiar, poderá ter seus créditos ampliados ou ações priorizadas independente da ordem de classificação prevista no artigo 5º desta lei, por deliberação da COMISSÃO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL.

Art.7º. – Para efeitos deste Programa, será utilizado o seguinte valor:

I – O preço dos serviços executados pelos equipamentos ou fornecimento de mudas são os constantes do anexo III.

Art.8º. – Os valores constantes do inciso II do artigo 4º, e do anexo III, serão reajustados sempre que houver aumento de óleo diesel e no mesmo percentual.

Art.9º. – O município participara das ações de combate ao borrachudo, na forma que segue:

I – Participará com 100% (cem por cento) dos insumos recomendados tecnicamente para a ação,

II – Exigirá da comunidade, em contrapartida os serviços de desobstrução dos rios, ribeirões e cursos d’agua em toda a bacia da comunidade,

Paragrafo único – quando a ação de desobstrução for realizada de forma preventiva, não exigindo o uso de insumos, o município beneficiara a comunidade, com ações de interesse comum, no valor de até 100% (cem por cento) dos insumos que a ação de combate exigiria.

Art.10º. – A administração do programa ficará a cargo do Departamento da agricultura do município.

Paragrafo 1º - As tarefas de verificação da existência ou do cumprimento das ações previstas no Anexo I serão delegadas à Comissão Municipal de Desenvolvimento Rural.

Art.11º. – A Comissão Municipal de Desenvolvimento Rural é o órgão responsável pelo ajuste do Programa aos parâmetros do inciso I do artigo 4º, podendo para tanto estabelecer prioridade de atendimento a fatores limitados.

Art.12º. – O chefe do Poder executivo regulamentará a presente Lei mediante Decreto.

Art.13º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, principalmente a Lei nº 691 de 17 de março de1994.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em 07 de julho de 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

Esta Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 07 de julho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELTTO.

Chefe do Serviço de Expediente

Anexo I
QUADRO DE AÇÕES E CRÉDITOS

	Nº
	AÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	CRÉDITOS

	01
	Reflorestar  (espécie exótica)
	Árvore
	50
	1

	02
	Reflorestar  (espécie nativa)
	Árvore
	30
	2

	03
	Reflorestar  (espécie frutífera)
	Árvore
	10
	1

	04
	Esterqueira
	Esterco
	01
	1

	05
	Fossa séptica e sumidouro
	fossa
	01
	1

	06
	Cursos profissionalizantes
	h/aula
	08
	0,5

	07
	Práticas conservacionistas
	Ha   
	01
	15

	08
	Soma do valor das notas dos produtos vendidos nos últimos 12 (doze) meses
	R$
	500
	01

	09
	Inseminação artificial 
	vaca
	03
	1

	10
	Silagem 
	silo
	01
	2

	11
	Destino adequado embal. Tóxicas 
	Sim 
	-
	5

	12
	Destino não adequado embal. Tóxicas
	Não

	-
	(-5)

	13
	Fonte Protegida
	Sim
	-
	10

	14
	Embelezamento da propriedade
	Sim 
	-
	5

	15
	Prevenção da Conser. De Estradas
	Sim 
	-
	5


ANEXO II

QUADRO DE AÇÕES INCENTIVADAS

· Construção de ações para psicultura

· Construção de barragens para irrigação 

· Terraplanagem para Edificação

· Patrolamento de estrada de Roça

· Escavação de Silos

· Escavação de esterqueiras

· Escavação de Valas para drenagem

· Escavação de Fossas e sumidouros 

· Escavação de Lixeiras

· Transporte de Calcário 

· Transporte de macadame de acesso à propriedade 

· Serviço de Ensiladeira

· Transporte de Material de Construção (areia e brita)

· Serviço de Inseminação Artificial

· Fornecimento de Mudas de árvore

· Serviço de distribuição de Esterco
ANEXO III

PAUTA DE PREÇOS


	Nº
	EQUIPAMENTOS / MUDAS
	UNIDADE
	VALOR URVs 

	01
	Motoniveladora
	Horas
	6,50

	02
	Trator esteira (até 10 ton)
	Horas
	5,00

	03
	Trator esteira (acima  10 ton)
	Horas
	7,00

	04
	Retroescavadeira
	Horas
	4,25

	05
	Pá carregadeira
	Horas
	5,00

	06
	Transporte de cargas (Rod. Pavim) 
	T/km
	0,65

	07
	Mudas de pinus eucaliptos
	Milheiro
	12,00

	08
	Inseminação artificial
	Unidade
	4,00

	09
	Mudas de erva-mate
	Milheiro
	33,30

	10
	Carga de macadame ou barro 4m³ (até 20 cargas)
	Carga
	0,50

	11
	Distribuidor de Esterco c/trator 
	Horas
	4,25


LEI Nº 710 DE 22 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentarias, para o exercício de 1995, e da outras providencias.    ANEXO
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que, a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. - Ficam estabelecidas, para a elaboração do orçamento deste Município, para o exercício de 1995, as diretrizes de que trata esta Eli.

Art.2º. – As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 1995, serão aquelas constantes do Anexo I desta Lei, indicadas a nível setorial, com as alternativas a serem desenvolvidas para atingir objetivos específicos.

ART.3º - A Lei orçamentária anual compreendera o orçamento dos Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta.

Art.4º. - No Projeto de Lei Orçamentaria, as receitas e despesas poderão ser orçadas a preços de setembro de 1995, e automaticamente corrigidas, pelo indexador adotado pelo Governo federal, para medir a inflação oficial no período compreendido entre os meses de setembro a dezembro de 1995.

Art.5º. – O Poder Executivo promovera estudos visando introduzir as seguintes modificações na legislação tributária do Município:

I – adequar o Código Tributário Municipal ao novo sistema tributário nacional e estadual;

II – atualizar o Cadastro Imobiliário e Fiscal do Município, dotando-o de informações que assegurem a justiça fiscal nos lançamentos e cobrança dos Impostos Municipais;

III – rever os critérios de cobrança das taxas, para adequá-las ao custo real dos serviços que constituem os respectivos fatos geradores;

IV – utilizar a Contribuição de Melhoria como instrumento financiador de obras municipais, especialmente no que se refere a pavimentação de ruas;

V – aperfeiçoar os instrumentos para agilização da cobrança da divida ativa, bem como, a correção de seus créditos.

Art6º. – Na elaboração da proposta orçamentaria, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela legislação federal, observar-se-á o seguinte:

I- A despesa fixada não será superior a receita estimada;

II – na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercício e efeitos das modificações na legislação tributária, as quais serão objeto de projeto de Lei, a ser encaminhado ao Legislativo, ate 45 (quarenta e cinco) dias antes do encerramento do exercício;

III – não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos;

IV – o pagamento do serviço da divida, de pessoal, encargos sociais e a manutenção de atividades, terão prioridade sobre as ações de expansão.

Art.7º. – Na programação de investimentos da administração publica direta e indireta, serão observadas as seguintes regras:

I – projetos em fase de execução terão preferencia sobre novos projetos;

II- não poderão ser programados novos projetos;

a) a conta de redução ou anulação de dotações de projetos em efetivo andamento;

b) que não tenham viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art.8º. - O município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art.9º. – O total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar a 5% (cinco por cento) da receita do Município, excluídas:

I – a receita de contribuição de servidores, destinadas a constituição de fundos ou reservas para custeio de programas de previdência e assistência social, mantidas pelo município;

II – a receita proveniente de operações de credito;

III – a receita resultante de alienação de bens moveis e imóveis;

IV – as transferências oriundas da união ou do Estado, através de convênios ou outros ajustes para a realização de obras ou manutenção de serviços.

Art.10º. – As despesas com pessoal ativo e inativo da administração direta, das autarquias e das fundações públicas, dos Poderes Executivo e Legislativo, ficam limitadas a 65% (sessenta e cinco por cento) das Receitas Correntes.

Paragrafo Único – No limite estabelecido neste artigo, incluem-se as despesas com remuneração de pessoal, a qualquer titulo, proventos de aposentadoria e pensões, obrigações patronais, e remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

Art.11º. – A abertura de3 créditos suplementares será assegurada pela Lei Orçamentaria, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa fixada.

Art.12º. – O orçamento assegurará recursos destinados a Reserva de Contingência, não superior a 20$ (vinte por cento) e nem inferior a 10% (dez por cento) da despesa fixada.

Paragrafo Único – Não serão admitidas emendas no orçamento, que impliquem na redução do limite mínimo previsto neste artigo, quando a fonte de recursos nela indicadas for a Reserva de Contingencia.

Art.13º. – Revogam-se as disposições em contrário.

Art.14º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

RIO DOS CEDROS. SC., 22 DE JULHO DE 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

Esta Lei foi registrada e publicada de acordo com a legislação vigente, em 22 de julho de 1994.

LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO.
LEI Nº 711 DE 22DE JULHO DE 1994.

AUTORIZA O CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL A DISPENDER RECURSOS PARA A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CIRETRAN NA CIDADE DE TIMBÓ-SC

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar até o montante de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), para a instalação e funcionamento da CIRETRAN – Circunscrição Regional de Trânsito, na cidade de Timbó-SC, sede da nossa Comarca.

Art.2º. – O valor mencionado no Art.1º desta, será aplicado especificamente na aquisição de: duas (02) escrivaninhas, quatorze (14) cadeiras universitárias, uma (01) central telefônica com duas (02) saídas, móveis estes que ficarão a disposição da CIRETRAN – Circunscrição Regional de Trânsito, como empréstimo, sem ônus.

Art.3º. – Além das aquisições mencionadas no Artigo anterior, correrá por conta da Prefeitura municipal a despesa de aquisição do Piso e Forração do mesmo na sala destinada ao funcionamento da CIRETRAN – Circunscrição Regional de Trânsito, também estes à título de empréstimo como os mencionados no artigo anterior.

Art.4º. – As despesas decorrentes desta Lei, correrão à conta de dotações do Orçamento Vigente.

Art.5º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 22 DE JULHO DE 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de julho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 712 DE 22 DE JULHO DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.   ANEXO
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de julho de 1994, em 10% (dez por cento):

 - Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Eli Complementar nº 005/94.

- Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

- Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 22 DE JULHO DE 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de julho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 713 DE 29 DE JULHO DE 1994.

CONCEDE CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA. 
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a conceder ao CIRCULO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, uma contribuição financeira no valor de até R$5.000,00 (cinco mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatuárias.

Paragrafo Único – A importância da contribuição concedida neste artigo 1º será repassada de acordo com a capacidade financeira da Prefeitura Municipal. 

Art.2º. – A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para o recebimento do auxilio:

Art.3º. – A Instituição contemplada com a contribuição financeira, deverá apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de recebimento do auxilio, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. – As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em 29 de julho de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito municipal

A Presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de julho de 1994.
LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 714 DE 29 DE JULHO DE 1994.

AUTORIZA O ALARGAMENTO DE VIA PÚBLICA. 

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Executivo Municipal autorizado  a proceder o alargamento da via pública (RCD 080), Estrada Geral Cedro Central, da residência do Senhor Belmiro Busarello até residência do Senhor Nildo Fachini, numa extensão de 2.300 metros lineares e 15,00 metros de largura, sendo 11,00 metros de pista de rolamento e 2,00 metros de passeio em cada lado.

Art.2º. – A referida obra terá um custo de até R$ 3.000,00 (três mil reais).

Art.3º. – Fica ainda o Executivo Municipal autorizado a receber por doação as faixas de terras abrangidas pelo alargamento, inclusive benfeitorias.

Art.4º. – O Executivo Municipal poderá desapropriar as áreas necessárias ao alargamento bem como proceder à reconstrução das benfeitorias.

Art.5º. - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.6º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em 29 de julho de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito municipal

A Presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de julho de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 715 DE 25 DE AGOSTO DE 1994.

REAJUSTA VENCIEMNTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de agosto de 1994, em 10% (dez por cento):

1 - Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Eli Complementar nº 005/94.

2 - Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

3 - Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 25 DE AGOSTO DE 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de agosto de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 716 DE 25 DE AGOSTO DE 1994.

INSTITUI O VALE-TRANSPORTE PAR OS SERVIDORES SO MUNICIPIO DE RIO DOS.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica instituído o Vale-Transporte para os Servidores Públicos municipais.

Parágrafo 1º - O Vale-Transporte constitui beneficio que o Poder Público, antecipará aos servidores para utilização efetiva em despesa de deslocamento da residência-trabalho e vice-versa.

Parágrafo 2º - Entende-se por deslocamento e soma de segmentos da viagem do beneficiário, por um ou mais meios de transporte, entre sua residência e o local de trabalho.

Parágrafo 3º - O Município participará dos gastos de deslocamento do servidor com a ajuda de custo equivalente a parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

Art.2º. – O Vale-transporte é utilizável em todas as formas de transporte coletivo público, urbano ou interurbano, e ainda que intermunicipal, com características ao urbano, operado diretamente pelo Poder Público ou mediante delegação, em linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente.

Art.3º. – A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público, fica obrigada a emitir e a comercializar no Vale-Transporte, ao preço de tarifa vigente, colocando-o à disposição dos servidores e assumindo os custos dessa obrigação, sem repassá-los à tarifa dos serviços.

Art.4º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 25 de agosto de 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 25 de agosto de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 717 DE 08 DE SETEMBRO DE 1994.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A DELEGACIA DO MEC/FNDE DE SANTA CATATINA, ATRAVES DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO. 

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a firmar convênio com a DELEGACIA DO MEC/ FNDE DE SNATA CATARINA, através do Ministério da Educação e do Desporto, objetivando a capacitação dos Professores, dotar e equipar salas de aula com material pedagógico e didático.

Art.2º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em 08 de setembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito municipal

A Presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 08 de setembro de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.

Chefe do Serviço de Expediente

LEI Nº 718 DE 15 DE SETEMBRO DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a conceder ao CLUBE DOS UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS Uma subvenção Social no valor de R$3.474,24 (três mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único – O valor da subvenção social autorizado neste artigo será pago em quatro parcelas mensais sucessivas a partir do mês de agosto, tendo como referência os valores de agosto de 1994, correspondente a R$ 868,56 (oitocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e seis centavos), reajustáveis de acordo com a variação apresentada pelo DETER (Departamento de Transporte e Terminais).

Art.2º. – A instituição contemplada pelo artigo 1º, devera apresentar os documentos necessários para recebimento do auxilio.

Art.3º. – A Instituição beneficiada com a contribuição financeira, deverá apresentar à Prefeitura municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. – As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, ficando o Executivo municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, em 15 de setembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 15 de setembro de 1994.

LUSIMAR Mª B. ROPELATTO.
Chefe do Serviço de expediente

LEI Nº 719/94 DE 28 DE SETEMBRO DE 1994.

REAJUSTA VENCIEMNTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  ANEXO
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de setembro de 1994, em 10% (dez por cento):

1 - Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Eli Complementar nº 005/94.

2 - Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

3 - Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 28 DE SETEMBRO DE 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de agosto de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 720/94 DE 05 DE OUTUBRO DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao CTG TROPEIROS DA ENCRUZILHADA de RIO DOS CEDROS Uma Subvenção Social no valor de R$400,00 (quatrocentos reais), para manutenção de suas atividades.

Art.2º. – A instituição contemplada pelo artigo 1º, devera apresentar os documentos necessários para recebimento do auxilio.

Art.3º. – A Instituição beneficiada com a contribuição financeira, deverá apresentar à Prefeitura municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de recebimento do auxilio, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. – As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente, ficando o Executivo municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, em 05 de outubro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 05 de outubro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 721/94 DE 05 DE OUTUBRO DE 1994.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1) – Fica o chefe do poder executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, ate o montante dos valores das dotações abaixo relacionadas:

01.01 – Câmara de Vereadores

01.01.001.2001 – Atividades Legislativas

4.1.2.0 – Equipamentos e Material Permanente ...........................  635,00

02.02 – Assessoria Jurídica

03.09.043-2003- Manutenção da assessoria Jurídica

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ............................ 709,00

03.01 – Diretoria de Administração

03.07.021-2004 – Manutenção das atividades administrativas e supervisão

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ............................ 105,00

03.02 – Diretoria de Fazenda

03.08.032-2005- manutenção da administração financeira, orçamentária e tributária

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ............................ 200,00

04.01 – serviços urbanos

03.88.025-1006- Construção de garagens, oficinas e deposito da Pref.

4.1.1.0- Obras e instalações ..................................................................... 727,00

10.57.316-1005- Implantação e desenvolvimento de plano habitacional

3.1.3.2 - Outros serviços e encargos ............................................. 180,00

4.2.1.0 – Aquisição de imóveis ....................................................... 145,00

10.58.328-1001- construção do portal de entrada da cidade

4.1.1.0 – Obras e instalações ................................................................... 727,00

10.58.328-1001- Construção de praças e jardins no município

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 1.090,00

10.58.575-1004- Pavimentação de ruas e avenidas

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 5.000,00

10.60.327-2007- Manutenção e melhoramento da iluminação publica

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 1.180,00

10.91.576-1002- Construção do terminal rodoviário municipal

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 1.090,00

04.02 – serviço rodoviário municipal

16.88.534.1007 – Construção de pontes e pontilhões

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 2.180,00

08.41.185-2011 – Manutenção e conservação de creches

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente .......................... 3.890,00

08.41.190-1009 – Construção e ampliação de pré-escolares

4.1.1.0 –Obras e instalações .................................................... 35.150,00

08.41.190-2012- Manutenção e conservação de pré-escolares

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ......................... 8.740,00

08.42.188-2010- Manutenção do ensino regulamentar no munícipio

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente .......................... 6.400,00

08.47.239-2013 – Apoio financeiro a estudantes do município

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente .......................... 7.270,00

05.02 – Serviço de cultura e esporte

08.46.224-2009 – Manutenção do serviço de esporte e cultura

4.2.1.0 – Aquisição de imóveis ....................................................... 727,00

08.46.228-1016- Construção e melhoramentos de quadras esportivas

4.1.1.0 – Obras e instalações....................................................... 1.090,00

08.48.247-1015- Atividades, promoções e eventos culturais

4.2.1.0 – Aquisição de imóveis .................................................... 6.540,00

05.03- serviço de saúde e assistência social

13.60.326-2015- Conservação e melhoramento no cemitério municipal

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 1.450,00

13.75.428-1011- Construção e melhoramento de unidades sanitárias

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 5.450,00

13.75.428-2014 – Manutenção dos serviços gerais de saúde

3.2.1.4 - Contribuições a fundos ................................................. 7.270,00

4.3.1.3 – Contribuições a fundos ................................................. 7.270,00

15.81.4832023- manutenção das atividades da criança e do adolescente

3.2.1.4 – Contribuições a fundos ................................................ 1.630,00

.

06.01 – Diretoria de fomento agropecuário

04.14.078-1012- formação e manutenção da patrulha agrícola municipal

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente .......................... 4.000,00

04.15.088-2014- Manutenção dos serviços agropecuários do município

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ......................... 3.635,00

04.18.112-1017- Construção da feira multifuncional

4.2.1.0 – Aquisição de imóveis .................................................... 1.090,00

Total........................................................................... 165.570,00

Art.2º) – Com as somas das anulações do art.1º ficam suplementadas, no orçamento vigente, as seguintes dotações orçamentárias:

01-01 – câmara de vereadores

01-02 01.01.001-2001 – atividades legislativas

01-03 3.1.1.1 – Pessoal civil ....................................................... 5.700,00

02.01 – gabinete do prefeito

03.07.020-2002 – Manutenção e funcionamento do gabinete do Prefeito

3.1.1.1 – Pessoal Civil ................................................................. 5.000,00

02.02 – Assessoria Jurídica

03.09.043-2003 – Manutenção e da assessoria jurídica

3.1.1.1 – Pessoal civil .................................................................. 2.000,00

03.01 – Diretoria de Administração

03.07.021-2004 – Manutenção das atividades administrativas e supervisão

3.1.1.1 – Pessoal civil .................................................................. 9.000,00

3.1.1.3 – Obrigações patronais ................................................... 5.000,00

03.02 – Diretoria da Fazenda

03.08.032-2005 – Manutenção da administração financeira, tributária e orçamentária.

3.1.1.1 – Pessoal civil ................................................................ 10.000,00

04.02 – serviço rodoviário municipal

16.88.538-2008- Manutenção melhoramento e conservação do setor rodoviário municipal.

3.1.1.1 – Pessoal civil ................................................................ 48.000,00

3.1.1.3 – Obrigações patronais ................................................. 10.000,00

3.1.2.0 – Material de consumo .................................................. 20.000,00

4.3.5.4 – outras amortizações ..................................................... 7.200,00

05.01 – Serviço de ensino

08.41.185-2011 – Manutenção e conservação de creches

3.1.1.1 – Pessoa civil .................................................................. 6.500,00

08.41.190-2012 – Manutenção e conservação de pré-escolares

3.1.1.1 – Pessoal civil .................................................................. 8.500,00

08.42.188-2010- Manutenção do ensino regular no município

3.1.1.1 – Pessoal civil ................................................................ 20.000,00

08.47.239.2013- Apoio financeiro a estudantes do município

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos .......................................... 8.670,00

--------------

Total .......................................................................... 165.570,00

Art. 3º) – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de rio dos Cedros, em 05 de outubro de 1.994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente em local de costuma.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

              LEI Nº 722/94 DE 26 DE OUTUBRO DE 1994.

REAJUSTA VENCIEMNTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. .   ANEXO
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de setembro de 1994, em 10% (dez por cento):

1 - Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Eli Complementar nº 005/94.

2 - Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

3 - Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 26 DE OUTUBRO DE 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume, em 26 de outubro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 723/94 DE 09 DE NOVEMBRO DE 1994.

CONCEDE CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA. 

Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao CIRCULO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, uma contribuição financeira no valor de até R$5.000,00 (cinco mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatuárias.

Paragrafo Único – A importância da contribuição concedida neste artigo 1º será repassada de acordo com a capacidade financeira da Prefeitura Municipal. 

Art.2º. – A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para o recebimento do auxilio:

Art.3º. – A Instituição contemplada com a contribuição financeira, deverá apresentar a Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de recebimento do auxilio, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. – As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria do Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, em 09 de Novembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito municipal

A Presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente em local de costume, em 09 de novembro de 1994.

Lucilda v. Trisotto

Auxiliar de Administração
LEI Nº 724/94 DE 09 DE NOVEMBRO DE 1994.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL.
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder Subvenções Sociais no valor de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais), distribuídos entre as Sociedades abaixo discriminadas:

- SOCIEDADE ESPORTIVA FLAMENGO FUTEBOL CLUBE .......... R$ 400,00

- SOCIEDADE ATIRADORES RIO ADA ............................................ R$ 200,00

- SOCIEDADE DES.REC.E CULTURAL D.PEDRO II ....................... R$ 200,00

- SOCIEDADE DES. RECREATIVA CONCÓRDIA ............................ R$ 200,00

- ADESCA – ASSOCIAÇÃO DESP. E SOCIAL CEDRO ALTO ........ R$ 200,00

- JURCE – JUVENTUDE UNIDA RIOCEDRESE ............................... R$ 200,00
Art.2º. – As Instituições contempladas com as subvenções sociais, deverão apresentar à Prefeitura municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de recebimento do auxilio, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.3º. – As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente, ficando o Executivo municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.4º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 09 de novembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 725/94 DE 16 DE NOVEMBRO DE 1994.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRES CARISMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA. 
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a empresa CARISMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA, visando o atendimento de crianças de o a 07 anos, cuja mãe faz parte do quadro de pessoal da citada empresa, através da CRECHE MUNICIPAL ‘’CRIANÇA FELIZ’’.

Art.2º. – O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. A presente lei entra em Vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, em 05 de outubro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação Vigente em local de costume, em 16de novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

TERMO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A EMPRESA CARISMA-INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA.

Aos dezenove dias do mês de outubro de 1994, a Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, inscrita no CGC nº 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos nº 205, em Rio dos Cedros – SC, representada pelo Prefeito Municipal, Senhor WALMOR LENZI e a Empresa CARISMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA, inscrita no CGC/MF nº 95.822.003/0001-17, estabelecida à Rua Dom Pedro II nº 201, em Rio dos Cedros, representada por seu Procurador Jairo Luiz Wollinger, resolvem celebrar o presente Termo de Convênio, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONVÊNIO

O objeto do presente convênio é o atendimento de acrianças de 0 à 07 anos, cuja mãe faz parte do quadro de pessoal da empresa Carisma Indústria e comércio de Malhas LTDA, através da Creche Municipal ‘’CRIANAÇA FELIZ.’’

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS

O preço de atendimento ‘‘ Per Capita” cobrado pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, corresponde à R$0,09 (nove centavos), por cada hora de permanência nas dependências da creche municipal, equivalente a 0,33% ( zero vírgula trinta e três por cento) do valor da Unidade Fiscal Municipal, importância esta corrigida mensalmente pela Ufir ou outro indexador que a substituir.

A Empresa Carisma indústria e Comércio de Malhas LTDA participará com 50% (cinquenta por cento) do custo apurado com atendimento de crianças, filhos de empregados da empresa mensalmente até o quinto dia útil do mês subsequente ao atendimento depositará o valor apurado na conta 1-9 BESC Agência de Rio dos Cedros em nome da Prefeitura Municipal, sendo que o pagamento atrasado será acrescido de 20% (vinte por cento) de multa e 1% (um por cento) de juros ao mês.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

Cabe a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, através da Creche Municipal ‘’CRIANÇA FELIZ’’:

1 – Atendimento as crianças de acordo com as normas da Creche Municipal “”CRIANÇA FELIZ”,

2 – Dispor de servidores capacitados para desenvolver as atividades,

3 – Fornecer alimentação, com rígidos critérios de qualidade.

Cabe a empresa Carisma Indústria e Comércio de Malhas Ltda.:

1 – Repassar mensalmente os recursos de que trata a Cláusula segunda,

2 – Comprovar Vínculo empregatício da mãe, cujo (s) filho (s) será atendido (s) pela creche,

3 – Declarar horário de trabalho da mãe trabalhadora,

4 – Utilizar a creche somente no horário em que a mão funcionária estiver trabalhando.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

 A vigência do presente Convênio é de 02 (dois) anos, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado com o consentimento das partes.

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO

O presente Convênio poderá ser rescindido, em comum acordo por ambas as partes com antecedência de 30 (trinta) dias, ou ainda por uma das partes, quando não atendidas às obrigações dele decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o Fórum da Comarca de timbó para derimir as questões decorrentes do presente Convênio.

E assim por estarem acordes, assinam as partes o presente Convênio juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

-----------------------                            ---------------------------------

WALMOR LENZI                             JAIRO LUIZ WOLLINGER

---------------------------------------------                   ---------------------------------

LILIAN MENESTRINA DORIGATTI                   TARCIZIO JOSE MOSER
1ª TESTEMUNHA                                                2ª TESTEMUNHA
LEI Nº 726/94 DE 16 DE NOVEMBRO DE 1994.

CONCEDE BENEFÍCIOS A FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art.1º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder aos filhos (as) de Funcionários Públicos Municipais ativos, a redução de 50% (cinquenta por Cento) do custo apurado com o atendimento de crianças de 0 a 7 anos, nas dependências da Creche Municipal ‘’CRIANÇA FELIZ’’.
Art.2º. – Excluem-se do disposto desta Lei, o funcionário (a) que já esteja recebendo o benefício através de Convênios celebrados com Empresas e esta Prefeitura Municipal.

Art.3º. – Quando o pai e a mãe forem funcionários Públicos Municipais a redução será concedida apenas a um deles.

Art.4º. – A presente lei entra em Vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros em, 16 de Novembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A Presente Lei foi devidamente Registrada e Publicada na forma determinada pela Legislação Vigente em local de costume em, 16 de Novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração.

LEI Nº 727/94 DE 16 DE NOVEMBRO DE 1994

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ – AMMVI.
(Convênio em Anexo)
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.º. – Fica o executivo Municipal autorizado a Firmar Convênio com a Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí – AMMVI, visando o atendimento a adolescentes autores de atos infracionais, em circunstâncias de internação provisória até 45 dias de acordo com os artigos 106,107,108 e 109 da Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da criança e do Adolescente.

Art.2º. – O teor do Convênio de que trata o Artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. – As despesas decorrentes desta Lei correspondente no valor de R$ 205,38 (duzentos e trinta e cinco reais e trinta e oito centavos), correrão por conta do Orçamento Vigente.

Art.4º. – A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de rio dos Cedros em, 16 de Novembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente Registrada e Publicada na forma determinada pela legislação Vigente em local de costume em 16 de Novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 728 DE 16 DE NOVEMBRO DE 1994

Altera redação parcial do artigo 7º da Lei Nr. 674 de 10 de dezembro de 18.993 – Lei orçamentária.
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art.1º. – O inciso III do artigo 7º da Lei Municipal Nr. 674 de 10 de dezembro de 1.993 passa a vigorar com a seguinte redação:

‘’Art.7º. – Fica o Poder executivo autorizado:

I ..................................................................................................................

II .................................................................................................................

III – Abrir crédito suplementar até o limite de 70% (setenta por cento) da despesa fixada pela Lei Municipal Nº674 de 10 de dezembro de 1.993, a conta dos recursos de que trata o artigo 43, paragrafo primeiro da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964’’.

Art.2º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, 16 de novembro de 1.994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

Esta Lei foi devidamente Registrada e publicada na forma regulamentar em local de costume em 16 de Novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 729 DE 16 DE NOVEMBRO DE 1994.
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONTRATO DE PAVIMENTAÇÃO DA RUA SANTA CATARINA E DÁ OUTRAS OROVIDÊNCIAS.
(Anexos)

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Chefe do poder Executivo Municipal autorizado a firmar contrato de pavimentação da Rua Santa Catarina, com os proprietários de imóveis situados no trecho que será beneficiado com a obra.

Art.2º. – O contrato deverá ser assinado por todos os proprietários beneficiados pelo calçamento na forma e teor do modelo anexo a est Lei.

Art.3º. - As despesas para execução desta Lei correrão por conta da dotação própria constante no Orçamento Vigente.

Art.4º. – A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros em, 16 de3 novembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente Registrada e publicada na forma determinada pela legislação Vigente em local de costume em, 16 de novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 730 DE 16 DE NOVEMBRO DE 1.994

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 1.994
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de santa Catarina, faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art.1º. – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a anular até o montante dos valores das dotações orçamentárias a seguir relacionadas:

01.01 – Câmara de vereadores

01.01.001-2001- Atividades Legislativas

3.1.1.1.​- Pessoal Civil ..................................................................... 800,00

3.1.2.0 – Material de consumo ....................................................... 340,00

3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais ............................... 720,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ...........................................1.590,00

02.02 – Assessoria Jurídica

03.09.043-2003 – Manutenção da assessoria jurídica

3.1.1.1 – Pessoal civil ..................................................................... 320,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ............................................... 54,00

03.01 – diretoria de Administração

03.07.021-2004 – Manutenção das atividades administrativas e supervisão.

3.1.1.1 – Pessoal civil .................................................................. 1.200,00

3.1.1.3 – Obrigações patronais ................................................... 2.200,00

03.02 – Diretoria da Fazenda

03.08.032-2005- /Manutenção da Administração Financeira, Orçamentária e Tributária

3.1.3.1 – Remuneração de Serviços Pessoais ................................ 70,00

04.01

10.58.575-1004 – Pavimentação de ruas e avenidas

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 1.800,00

10.60.327-2007 – Manutenção e melhoramento da iluminação pública

3.1.3.2 – outros serviços e encargos ........................................ 2.200,00
04.02 – Serviço rodoviário municipal

16.88.534-1007- construção de pontes e pontilhões

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 9.440,00

16.88.538-2008 – Manutenção melhoramento e conservação do setor rodoviário municipal

3.1.1.3 – Obrigações patronais ................................................... 4.000,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ....................... 28.100,00

05.01 – Serviço de ensino

08.42.188-2010 – Manutenção do ensino regular do município

3.2.3.1 – Subvenções sociais ...................................................... 5.800,00

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 3.180,00

08.45.216-2024 – Implantação e manutenção da oficina de ofício

3.1.1.1 – Pesoal civil ...................................................................... 400,00

3.1.1.3 – Obrigações patronais ...................................................... 180,00

3.1.2.0 – Material de consumo .................................................... 1.090,00

3.1.3.1 – Remuneração de serviços pessoais ................................. 70,00
3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ............................................. 450,00

4.1.1.0 – Obras e instalações ......................................................... 180,00

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente .......................... 2.180,00

08.49.253-2020 – apoio a educação especial

3.1.2.0 – material de consumo ....................................................... 180,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ............................................. 180,00

05.02 – serviço de cultura e esporte

08.48.247-1010- Implantação de repetidoras de TV e aquisição de instrumentos musicais

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente ............................. 360,00

05.03 – serviço de saúde e assistência social

13.75.428-2014 – Manutenção dos serviços gerais de saúde

3.2.3.1 – Subvenções sociais ...................................................... 6.180,00

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente .......................... 5.530,00

15.81.483- 2023 – Manutenção das atividades da criança e do adolescente

3.1.2.0 – Material de consumo ....................................................... 360,00

3.1.3.2 – Outros serviços  e encargos ......................................... 1.090,00

3.2.3.1 – subvenções sociais ......................................................... 180,00

4.1.2.0 – equipamentos e material permanente ............................. 363,00

06.01 – diretoria de fomento agropecuário

04.14.077/2021 – Manutenção e melhoramentos de canais de irrigações agrícolas.

3.1.2.0 – material de consumo ....................................................... 290,00

3.2.3.1 – subvenções e instalações ............................................... 327,00

04.18.112-1017 – Construção da feira multifuncional

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 3.780,00

--------------

TOTAL ....................................................................................... 85.184,00

Art.2º. – Com a soma das anulações do Artigo 1º, fica suplementado o item 99.99.999.2999-9.9.9.0 – Reserva de contingência no valor de R4 85.184,00 (oitenta e cinco mil cento e oitenta e quatro reais) podendo o Executivo Municipal, através de decreto, utilizar estes recursos para suprir insuficiências nas dotações constantes do orçamento vigente.

Art.3º. – esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação revogas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, 16 de Novembro de 1.994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

Esta Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em local de costume em 16 de novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração
                 LEI Nº 731/94 DE 23 DE NOVEMBRO DE 1994

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – BESC.

(Anexo)
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica o Executivo Municipal autorizado a Firmar convênio com o BANCO DO ESTADO DE SANTA CATRINA – BESC com o objetivo de efetuar o recebimento, diretamente em sua rede de Agências, dos tributos de competência Municipal,

Art.2º. – O teor do convênio de que trata o Artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. – A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação revogas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de rio dos Cedros em, 23 de novembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente Registrada e Publicada na forma determinada pela Legislação Vigente em local de costume em, 23 de novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração
LEI Nº 732/94 DE 23 DE NOVEMBRO DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES OÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.   ANEXO
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de novembro de 1994, em 05% (cinco por cento):

1 - Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Eli Complementar nº 005/94.

2 - Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

3 - Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 23 DE NOVEMBRO DE 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume, em 23 de novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração
LEI Nº 733/94 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1994.

REAJUSTA VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES OÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  .   ANEXO
Walmor Lenzi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – Ficam reajustados a partir de 1º de dezembro de 1994, em 05% (cinco por cento):

1 - Os valores do Quadro de Referência do Vencimento anexo I da Eli Complementar nº 005/94.

2 - Os salários do pessoal contratado pelo regime da consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.).

3 - Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. – Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, EM 30 DE NOVEMBRO DE 1994.

WALMOR LENZI

PREFEITO MUNICIPAL

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume, em 30 de novembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração
LEI Nº 734 DE 07 DE DEZEMBRO DE 1994.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1995.
WALMOR LENZI, Prefeito municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, compreendendo os poderes Legislativo e Executivo e o Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, para o exercício financeiro de 1.995, discriminados nos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita fixa a Despesa em R$ 1.870.000,00 9Hum milhão Oitocentos e setenta Mil reais)

Art.2º. – A receita, da administração direta, será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas, na forma da legislação em vigor, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES

Receita Tributaria ...........................................................R$:      62.600,00

Receita patrimonial ........................................................ R$:      21.000,00

Receita Agropecuária .................................................... R$:           500,00

Transferências Correntes .............................................  R$: 1.567.000,00

Outras Receitas Correntes ............................................ R$:      43.400,00

------------------------

SUB-TOTAL ................................... R$: 1.694.500,00

RECEITAS DE CAPITAL

Operações de crédito ................................................... R$:       55.000,00

Alienações de Bens ...................................................... R$             500,00

Transferências de Capital ............................................. R$

-------------------------

SUB-TOTAL ......................................55.500,00

TOTAL ........................................................................... R$: 1.750.000,00
Art.3º. – A despesa fixada , da administração direta observara a programação constante dos inclusos anexos, por Unidades Orçamentarias, como segue:

01.01 – Câmara de Vereadores ........................ R$:    60.000,00

02.01 – Gabinete do Prefeito ............................. R$:   51.000,00

02.02 – Assessoria Jurídica ............................... R$:     6.300,00

03.01 – Diretoria de Administração .................... R$: 111.000,00

03.02 – Diretoria da Fazenda ............................  R$:  90.700,00

04.01 – Serviços Urbanos .................................. R$: 115.500,00

04.02 – Serviço Rod. Municipal .......................... R$:438.200,00

05.01 – Serviço de Ensino .................................. R$:435.400,00

05.02 – Serviço de Cult. e Esporte ...................... R$: 26.400,00

05.03 – Serv. Saúde e Assist. Social ................. R$: 144.000,00

06.01 – Dir. Fomento Agropecuário .................... R$:  93.600,00

99.99 – Reserva de contingencia ...................... R$: 177.900,00

================

TOTAL ............................................................ R$: 1.750.000,00

Art.4º. – a receita do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN será realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES

Receitas de Contribuições ................................... R$: 92.500,00

Receitas Patrimoniais .......................................... R$: 18.000,00

Transferências Correntes ..................................... R$:  3.000,00

Outras Receitas Correntes .................................... R$:    500,00

============

Sub- Total ......................................................... R$: 114.000,00
RECEITAS DE CAPITAL

Operações de crédito ............................................. R$: 6.000,00

============

Sub-Total .............................................................. R$: 6.000,00
TOTAL ............................................................... R$: 120.000,00

Art.5º. – A despesa do Fundo de Aposentadoria e Pensões –FAPEN, observara a programação constante dos inclusos anexos, por unidade orçamente, como segue:

01.01 – Fundo Municipal de Seguridade social do Município de Rio dos Cedros

ATIVIDADE – 2001

Manutenção do Fundo Municipal de Seguridade Social de Rio dos Cedros ........................................................... R$: 97.900,00

ATIVIDADE – 2002

Manutenção de Acordos e Convênios .................. R$:  5.600,00

ATIVIDADE – 2999

Reserva de Contingência ..................................... R$: 16.500,00

=============

TOTAL ............................................................... R$: 120.000,00
Art.6º. – O Poder executivo e autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispendidos ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.

Art.7º. – Fica o poder Executivo autorizado a:

I – realizar operações de credito, ainda que por antecipação da receita, limitado o valor das primeiras ao disposto no artigo 167, III, da Constituição Federal:

II – abrir credito suplementar ate o limite de 50% (cinquenta por cento) d despesa fixada nesta Lei, a conta dos recursos de que trata o artigo 43, paragrafo primeira, da Lei nº4.320, de 17 de março de 1964;

III – abrir crédito suplementar correspondente a aplicação de receitas vinculadas ate o limite do excesso de arrecadação efetivamente realizado, sobre a respectiva previsão orçamentaria.

Art.8º. – A Reserva de contingencia será destinada, por ato do Poder executivo, a suprir insuficiência nas dotações orçadas, não se incluindo, no limite previsto no artigo 7º - paragrafo III, as suplementações feitas com a utilização dos seus recursos.

Art.9º. – Revogam-se as disposições em contrário

Art.10º. – Esta lei entra em vigor em 1º de Janeiro de 1995.

PREFEITURA MUNICI´PAL DE RIO DOS CEDROS, 07 de dezembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 07 de dezembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração
LEI Nº 735 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1994.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art.1º. – Fica o Chefe do poder Executivo, autorizado a baixar do patrimônio da Prefeitura Municipal de rio dos Cedros, o valor de R$ 777,45 (setecentos e setenta e sete reais e quarenta e cinco centavos) , relativo a soma dos bens que se deterioram ou se tornam imprestáveis, conforme relacionados a seguir:

Um aparelho rotulador ........................................................................ 3,64

Uma caixa para fichário .......................................................................1,82

Dezesseis placas de sinalização de estradas .................................... 2,91

Duas placas de transito ...................................................................... 1,46

Uma bacia, uma panela, uma concha, vinte e cinco canecas e vinte e cinco talheres ..................................................................................... 3,64

Duas peneiras .................................................................................... 0,73

Três blocas lógicos ............................................................................. 3,64

Uma associação ................................................................................. 3,64

Quarenta e oito placas de sinalização ............................................. 17,46

Cem pastas suspensas .................................................................... 36,37

Quarenta e nove placas de transito ................................................. 17,82

Um sarrafo 2,10 X 5 com ganchos ..................................................... 1,82

Cinco bandeiras nacionais ............................................................... 36,37

Cinco bandeiras de santa Catarina .................................................. 36,37

Um sinaleiro aéreo ............................................................................. 7,20

Duas bandeiras do brasil -@ panos ................................................... 7,28

Duas bandeiras do Estado de Santa Catarina ................................... 7,28

Vinte placas de sinalização de ruas de trânsito na cid. .................... 36,37

Cinquenta pastas suspensas modelo Katina ................................... 36,37

Uma forma de pão ............................................................................. 0,73

Um escorredor de arroz ..................................................................... 1,10

Um ralador ......................................................................................... 1,10

Uma cesta para pão ........................................................................... 0,37

Cinco copos ........................................................................................ 0,73

Uma forma .......................................................................................... 0,73

Uma panela ........................................................................................ 2,19

Um bule .............................................................................................. 1,10

Uma chaleira ...................................................................................... 1,10

Um paliteiro ........................................................................................ 0,19

Quinze mapas de Santa Catarina .................................................... 10,91

Cinco bandeiras nacionais ............................................................... 36,37

Cinco bandeiras do Estado de Santa Catarina ................................ 36,37

Duas marmitas p/ 6 pessoas .............................................................. 7,28

Seis pastas a/z – Riopel Luxo ............................................................ 4,37

Um liquidificador e um jogo de bacias .............................................. 21,82

Três alinhavos .................................................................................... 2,19

Uma maleta 007 ............................................................................... 10,91

Quatro cones 75cm. Para sinalização de obras na cidade................. 7,28

Dois metros de, mangueira de ar ¼ ................................................. 10,91

Uma saída tipo T para ar com adaptador ........................................... 5,46

Dois engates rápidos para mangueira ............................................. 10,91

Um bico de ar para limpeza ............................................................... 1,82

Seis mercúrio vivo .............................................................................. 0,73

Duas correntes para guardanapos mod. jacaré ................................. 0,40

Três zoo liquido .................................................................................. 1,10

Quatro agulhas gengibrás .................................................................. 3,64

Um adapta Bond ................................................................................ 1,82

Dois flúor gel 200ml ............................................................................ 0,26

Duas moldeiras com 100 .................................................................... 1,10

Sessenta máscaras aseplex .............................................................. 1,64

Dois porta algodão limpo AG ............................................................. 1,10

Dois porta algodão servido Ag ........................................................... 1,10

Três potes dapen ............................................................................... 0,19

Vinte rolos p/algodão dental ............................................................... 0,55

Quatro mandril p/ contra ângulo ......................................................... 0,19

Quarenta brocas Kgs 1º série ............................................................ 2,19

Vinte e quatro brocas baixa rotação ................................................... 0,66

Um cabo para bisturi .......................................................................... 1,46

Seis lâminas para bisturi .................................................................... 0,73

Dois methiolats ................................................................................... 0,37

Um porta agulhas ............................................................................. 18,18

Uma jarra de vidro .............................................................................. 0,73

Uma jarra para liquidificador .............................................................. 1,10

Uma forma de pão .............................................................................. 0,73

Uma panela ........................................................................................ 1,10

Uma panela ........................................................................................ 1,10

Uma concha p/ sopa .......................................................................... 0,55

Um escorregador ............................................................................... 0,66

Dois urinóis ........................................................................................ 1,10

Um balde a pedal ............................................................................... 3,64

Um porte balde a pedal esmaltado .................................................... 3,64

Uma braçadeira p/ injeção c/haste ..................................................... 1,10

Um suporte regulável ..........................................................................1,10

Um índice 4 x 6 .................................................................................. 1,82

Um almanaque abril 1.992 ................................................................. 1,82

Quatro espelhos sagima .................................................................... 7,28

Quatro cabos para espelhos .............................................................. 2,91

Duas pinças pra alg. Nr. 17 ................................................................ 5,82

Duas pinça para alg. Ortoply .............................................................. 5,82

Qautro exploradores duplos ............................................................... 9,10

Um porta algodão AG limpo ............................................................. 14,55

Um porta algodão AG servido .......................................................... 10,91

Uma garrafa térmica ........................................................................... 2,55

Uma garrafa térmica ........................................................................... 2,55

Uma bandeja ...................................................................................... 2,73

Duas pinças cheron 25cm ................................................................ 10,91

Uma garrafa térmica ........................................................................... 3,64

Duas garrafas térmicas grandes 5 litros cada .................................. 43,64

Uma garrafa térmica .......................................................................... 7,28

Um coleta salva-vida ........................................................................ 36,37

Dois coletes salva-vidas ................................................................... 90,91

Quatro formas de cuca ....................................................................... 7,28

Uma bacia média ............................................................................... 1,82

Um bule grande .................................................................................. 4,00

Uma chaleira ...................................................................................... 4,37

Uma panela ........................................................................................ 7,28

TOTAL ............................................................................................ 777,45

ART. 2º. – Esta Lei, entra em vigor na data de sua publicação revogas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de rio dos Cedros, em 14 de Dezembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 14 de dezembro de 1994.

Lucilda v. Trisotto
Auxiliar de Administração.

LEI Nº 736 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1994.

Autoriza realizar despesas e dá outras providências.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara de vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art.1º. – Fica o Chefe do poder Executivo Municipal, autorizado a realizar despesas ate R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), para fornecer refeições e bebidas aos servidores municipais e autoridades no dia do encerramento das atividades da Prefeitura, neste ano de 1.994.

Art.2º. – As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta do orçamento vigente, com a seguinte classificação orçamentária:

05.02 – serviço de Cultura e Esporte

08.48.247 – 1015 – Atividades Promoções e Eventos culturais

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ................................... R$: 1.800,00 

Art.3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos cedros, em 19 de dezembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume, em 19 de dezembro de 1994.

Lucilda v. Trisotto

Auxiliar de Administração
LEI Nº 737 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1994

Anula e suplementa dotações do orçamento Vigente.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de vereadores aprovou,, e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.- Fica o Chefe do poder Executivo Municipal, autorizado a anular até o montante dos valores das dotações orçamentárias, de 1.994, conforme demonstramos a seguir:

03.02 – diretoria da Fazenda

03.08.032-2005- Manutenção da administração financeira, orçamentária e tributária

3.2.6.6 – Encargos de outras dividas ............................................... 36,00

3.2.6.7 – correção monetária s/ operações de crédito ..................... 36,00

04.01 – Serviços urbanos

10.57.316-1005- Implantação e desenvolvimento de plano habitacional

4.1.1.0 – Obas e instalações ............................................................ 36,00

10.58.575-1004 – Pavimentação de ruas e avenidas

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 1.504,00

10.60.323-2006 – Manutenção dos serviços urbanos municipais

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente ............................ 120,00

10.60.327-2007 – Manutenção de iluminação pública

3.1.2.0 – Material de consumo ....................................................... 500,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ............................................... 95,00

04.02 – Setor rodoviário Municipal

16.88.538-2008 – Manutenção melhoramento e conservação do setor rodoviário  Municipal

4.1.1.0 – Obras e instalações ......................................................... 116,00

05.01 – Serviço de ensino

08.41.190-2012 – Manutenção e conservação de pré-escolares

4.1.1.0 – Obras e instalações ......................................................... 180,00

05.44.235-2022 – Apoio financeiro a estudantes

3.2.5.4 – Apoio financeiro a estudantes ......................................... 300,00

08.45.216-2024 – Implantação e manutenção da oficina de oficio.

3.1.1.1 – Pessoal civil ..................................................................... 500,00

3.2.3.1 – Subvenções sociais ........................................................... 36,00

08.47.239-2013 – Apoio financeiro a estudantes do município

3.2.5.9 – Outras transferências ...................................................... 180,00

05.02 – serviço de cultura e esporte

08.46.224-2009 – Manutenção dos serviços de esporte e cultura

3.1.1.1 – Pessoal civil ...................................................................... 36,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ............................................... 93,00

3.2.3.1 – Subvenções sociais ......................................................... 145,00

4.1.2.0 – Equipamentos e material permanente  ............................. 36,00

08.48.247-1010 – Implantação de repetidoras de TV e Aquisição de Instrumentos Musicais.

4.1.1.0 – Obras e instalações ......................................................... 180,00

08.48.247-1015 – Atividades promoções e eventos culturais

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos .......................................... 1.000,00

3.2.3.3 – Contribuições correntes .................................................. 370,00

05.03 – Serviço de saúde e assistência social

3.1.2.0 – Material de consumo ....................................................... 200,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ............................................. 300,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

04.14.077-2021 -  manutenção e Melhoramento da canais de irrigação agrícola.

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos ............................................... 70,00

TOTAL ........................................................................................ 6.069,00
Art.2º. – Com a soma das anulações do Artigo 1º, fica suplementado item orçamentário 99.99.999.299 – 9.9.9.0 Reserva de contingência, no valor de R$: 6.069,00 (seis mil e sessenta e nove reais), podendo o Executivo Municipal, através de Decreto, utilizar estes recursos para suprir insuficiências nas dotações constantes do orçamento vigente.

Art.3º. – Est Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, 19 de dezembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume em 19 de dezembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº738 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1994.

DÁ DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA DA CIDADE
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. – Fica denominada de ‘’RUA TERCILIO BERRI’’, nesta cidade, a via que parte do lado ímpar da avenida Tiradentes, segue em direção norte, paralela a Rua Acre, até encontrar a Rua Sergipe.

Art.2º. – A presente Lei, entra em vigor na data de sua publicação revogas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 19 de Dezembro de 1994.
WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume em, 19 de dezembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 739 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1994.

ALTERA ALIQUOTA SOBRE OS VALORES VENAIS DOS TERRENOS NÃO EDIFICADOS DA LEI Nº 676 DE 16DE DEZEMBRO DE 1993.

WALMOR LENZI, Prefeito municipal de rio dos Cedros, Estado de santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art.1º. – Fica alterado a Alíquota sobre os terrenos não edificados, da Lei nº 676 de 16 de Dezembro de 1993, nas Zonas nº 01 e nº 02, de 2,0% (dois vírgula zero por cento) para 3,0% (três vírgula zero por cento) sobre o valor Venal do terreno, ficando inalteradas as Alíquotas das demais Zonas.

Art.2º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros, em 19 de dezembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação Vigente em local de costume em 19 de Dezembro de 19994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

LEI Nº 740 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994.

CONCEDE CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara a\provou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. - Fica o Poder Executivo municipal autorizado a conceder ao CIRCULO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, uma Contribuição Financeira no valor de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatuárias.

Paragrafo Único – A importância da contribuição concedida neste Artigo 1º será repassada de acordo com a capacidade financeira da Prefeitura Municipal.

Art.2º. – A Instituição beneficiada pelo Artigo 1º deverá apresentar os documentos necessários para o recebimento o auxílio.

Art.3º. – A instituição contemplada com a Contribuição Financeira, deverá apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente Prestação de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do auxílio, de acordo com as orientações e modelos do Setor de contabilidade.

Art.4º. – as despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria consignadas no Orçamento de 1995, ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura municipal de Rio dos Cedros em, 21 de Dezembro de 1994.
WALMOR LENZI
Prefeito Municipal

A presente lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente em local de costume, em 21 de Dezembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de administração

             LEI Nº 741 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994.

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO IMPOSTO TERRITORIAL URBANO NO EXERCÍCIO DE 1995, NOS CASOS QUE MENCIONA.
WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – O terreno Urbano, com a área igual ou superior a 01 (um) hectare, cujo proprietário ou possuidor explorou atividades agropecuárias ou hortifrutigranjeiras no ano base de 1994 e teve uma receita anual ou superior, conforme tabela a seguir, terá a redução de 50% (cinquenta por cento) do IMPOSTO TERRITORIAL URBANO NO EXERCICIO DE 1995.

RECEITA (R$)

DE 1 HÁ À 2 HÁ ............................................................................... 93,30

DE 2 HÁ À 6 HÁ ............................................................................. 240,00

DE 6 HÁ 10 HÁ .............................................................................. 362,00

ACIMDA DE 10 HÁ ........................................................................ 532,00

PARAGRAFO ÚNICO – Para efeito de apuração diante requerimento anual será considerado como o ano base o período de 1º de janeiro à 31 de Dezembro do ano anterior ao lançamento do IMPOSTO.

Art.2º. – A redução serás concedida mediante requerimento do contribuinte, acompanhado de comprovante da recita anual.

1º - Serão consideradas comprovantes da receita anual, as Notas Fiscais do produtor e dependerá de análise e inspeção efetuada pela FAZENDA MUNICIPAL.

2º – O requerimento referido neste ARTIGO será formalizado até o dia 28 de fevereiro de cada ano.

Art.3º. – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário, e principalmente a lei nº 677 de 16 de Dezembro de 1993.

Prefeitura de Rio dos Cedros em, 21 de dezembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente em local de costume em 21 de Dezembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de administração

LEI Nº 742 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994.

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 2º, ARTIGO 3º E SEU PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 676/93 E DÁ OUTRAS PREVIDÊNCIAS.

WALMOR LENZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. – O Artigo 2º da Lei 676 de 16 de Dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

TAXA DE COLETA DE LIXO – Para o exercício de 1995, a Taxa será única no valor de R$ 15,20 (quinze reais e vinte centavos), onde os serviços são prestados ou postos a disposição do contribuinte.

TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO OU PAVIMENTAÇÃO,

TAXA DE IRRIGAÇÃO DE RUAS,

TAXA DE LIMPEZA DE RUAS,

A alíquota para as Taxas acima será de 3,0% (três por cento) da unidade Fiscal do Município, por metro linear de testada do terreno onde os serviços são prestados ou postos à disposição do contribuinte e, será cobrada até o limite máximo de 50 (cinquenta) metros lineares de testada, desprezando-se os metros excedentes.

TAXA DE CADASTRO – Será única no valor de R$ 5,40 (cinco reais e quarenta centavos), para todos os contribuintes.

Art.2º. – O artigo 3º e seu Parágrafo único da Lei 676 de 16 de Dezembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação.

‘’Art.3º’’ - O vencimento para pagamento do imposto Predial e territorial Urbano – IPTU, será até o décimo quinto dia útil do mês de março de cada ano, sobre o qual será concedido 10% (dez por cento) de bonificação ao contribuinte que recolher integralmente o valor laçado até esta data.

Parágrafo Único – Pode o contribuinte optar pelo pagamento parcelado em até 04 (quatro) vezes, sendo a primeira parcela no décimo quinto dia útil, do mês de março e, as demais no décimo quinto dia útil, nos meses de maio, julho e setembro de cada ano, com atualização monetária mensal, através da UNIDADE FISCAL DO MUNICIPIO, à partir do 1º de Janeiro de 1995, até a data do seu pagamento nos meses estabelecidos, sem acréscimo de juros e multas.

Art. 3º. – Ficam revogados o Artigo 2º, Artigo 3º e seu Paragrafo Único da Lei nº 676/93.

Art.4º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 21 de dezembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela Legislação Vigente em local de costume em 21 de Dezembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de administração

LEI Nº 743 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A RECEBER TERRENO POR DOAÇÃO.
WALMOR LEZI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara de vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art.1º. – Fica o Chefe do poder Executivo autorizado a receber por doação, do INCRA – Instituto Nacional de Colonização e reforma Agrária, um terreno com a área de 1.000m². (hum mil metros quadrados), avaliado em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), que é parte do lote Nr. 26 do assentamento localizado na localidade de Rio do Norte, neste Município, destinado à construção de uma escola.

Art.2º. – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a realizar despesas para a construção em parceria com o INCRA, da ESCOLA que trata o ART. 1º, até o montante de R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Art.3º. – Para atender as despesas decorrentes desta lei, fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 9.000,00, na seguinte dotação orçamentária vigente:

01.01 – Serviço de ensino

01.01.188-2010 – manutenção do ensino regular no município.

4.1.1.0 – Obras e instalações ...................................................... 9.000,00

Art.4º. – A abertura do crédito adicional suplementar de que trata o Art.3º desta Lei, será coberta com recursos da anulação parcial das seguintes dotações orçamentária vigentes:

01.02 – Serviço rodoviário Municipal

16.88.538-2008 – Manutenção melhoramento e conservação do setor rodoviário municipal

3.1.2.0 – material de Consumo ................................................... 4.000,00

3.1.3.2 – Outros serviços e encargos .......................................... 5.000,00

Art. 5º. -  Esta Lei entra em vigor na data de3 sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de rio dos Cedros, 21 de Dezembro de 1994.

WALMOR LENZI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma determinada pela legislação vigente em local de costume em 21 de dezembro de 1994.

Lucilda V. Trisotto

Auxiliar de Administração

